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ACÓRDÃO
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Procurador : Walcides Ferreira Muniz – OAB/PB nº 3.307

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO. VÍCIO  NÃO CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  INADEQUADA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  1.022,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Os  embargos  de  declaração  não  servem  para
obrigar  o  juiz  a  reforçar  a  fundamentação  do
decisório,  reexaminar  as  matérias  já  apreciadas,
quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros
suficientes para embasar a sua decisão e resolver as
controvérsias firmadas, como ocorrente no presente
caso.

- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
456/457,  opostos  por  Luciana  Pereira  da Silva, contra  os  termos do acórdão,  fls.
436/454, o qual negou provimento ao recurso apelatório interposto pelo Município de
Alagoa Grande e deu provimento parcial ao apelo manejado pela embargante.
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Em  suas  razões,  a  parte  embargante  aduz,  em
resumo, a ocorrência de contradição no julgado combatido, sob a alegação de que os
programas PIS/PASEP possuem a mesma natureza e objetivo, porquanto a decisão
recorrida não poderia entender como ausente o requerimento para recebimento de
indenização  pelo  não  cadastramento  no  PASEP  -  Programa  de  Formação  do
Patrimônio do Servidor Público, por não constar a referida nomenclatura na petição
inicial. Ao final, pugna pelo prequestionamento de dispositivos legais.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese,  percebe-se  que  a  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão  dos  declaratórios  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de
contradição, tentando, tão somente, rediscutir o feito, pois, analisando o acórdão em
questão, verifica-se que a abordagem foi clara e detida, não merecendo reparos.

Explico.
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A recorrente alega contradição no julgado, haja vista
os programas PIS/PASEP possuírem a mesma natureza e objetivo, razão pela qual há
requerimento,  na  exordial,  acerca  do  recebimento  de  indenização  pelo  não
cadastramento  no  PASEP  -  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público.

Contudo, tais assertivas não merecem prosperar, pois
na  petição  inicial  consta  o  pedido  de  indenização  pela  ausência  de  inscrição  no
Programa  de  Integração  Social  (PIS),  sem  fazer  qualquer  menção  ao  PASEP  -
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

Ora,  da  própria  nomenclatura  dos  Programas
supracitados, pode-se observar a distinção de sua natureza e objetivo, visto que o PIS
se refere a um programa de integração social, onde as contribuições são feitas por
pessoas jurídicas de direito privado, nos moldes do art. 15 do Decreto-Lei nº 2.052/83,
e o abono salarial é percebido pelos empregados de índole celetista, sendo pago pela
Caixa Econômica Federal.

Por outro lado, o PASEP é destinado à formação do
patrimônio do servidor público e o abono salarial percebido junto ao Banco do Brasil,
conforme dispõe a Lei nº 13.134/2015. Ademais, possui como contribuintes: União,
Estados,  Distrito  Federal,  Territórios  e  Municípios;  autarquias  em geral,  inclusive
quaisquer  entidades  criadas  por  lei  federal  com  atribuições  de  fiscalização  do
exercício de profissões liberais; empresas públicas e suas subsidiárias; sociedades de
economia  mista  e  suas  subsidiárias;  fundações  instituídas,  mantidas  ou
supervisionadas pelo Poder Público; conforme dispõe o art.  14,  do Decreto-Lei nº
2.052/83.

Dessa  forma,  ao  se  pleitear  o  percebimento  de
indenização  pelo  não  cadastramento  do  PASEP,  somente  na  2ª  instância,  restou
caracterizada a inovação recursal, nos termos do art. 1.014 do Código de Processo
Civil,  ou  seja,  a  matéria  não  fora  discutida  nos  autos,  configurando-se,  assim,
alteração  da  causa  de  pedir,  não  podendo  esta  instância  julgar  tal  pedido,  em
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observância  às  garantias  constitucionais  do  contraditório  e  do  duplo  grau  de
jurisdição.

Impende,  ainda,  consignar  que  a  contradição  para
fins  de interposição dos  aclaratórios  é  entre  as  proposições  inconciliáveis  com as
expostas na fundamentação do  decisum, o que não ocorreu no caso dos autos, digo
isso, pois, o acórdão foi bastante claro e compreensível.

Logo, sem demasiado esforço cognitivo,  verifica-se
a impropriedade dessa pretensão, considerando não se ter, na espécie, suscitado
incoerência dentro do próprio acórdão atacado.

A propósito, calha transcrever o seguinte fragmento
da decisão recorrida,  especificamente  com relação  ao  tema impugnado,  a  fim de
demonstrar a clareza do pronunciamento acerca da matéria, fls. 448/450:

Com relação ao pleito do autor, nas razões do apelo
acerca  do  percebimento  de  indenização  pelo  não
cadastramento  no  PIS/PASEP,  impende  consignar
que,  nos  termos  do  art.  9,º  da  Lei  nº  7.998/90,  a
inscrição no Programa de Integração Social (PIS) diz
respeito  aos  empregados  de  índole  celetista,
porquanto a promovente não faz jus à indenização
pelo não cadastramento no referido Programa social.
Por outro lado, o PASEP - Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público, embora devido aos
servidores  públicos  que  percebem,  até  2  (dois)
salários mínimos médios de remuneração mensal no
período trabalhado, deve ser registrado que referido
pedido se configura inovação recursal, haja vista não
ter  sido postulado,  pela  autora,  em primeiro  grau,
tampouco decidido na sentença.
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Com efeito, o art. 1.014, do Código de Processo Civil,
veda  as  alegações  inovadoras,  não  figuradas  nos
autos  processuais  oportunamente,  conforme  o
disposto abaixo:
Art. 1.014. As questões de fato não propostas no juízo
inferior  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que deixou de  fazê-lo  por motivo de
força maior.
Nesse passo, entende-se por inovação todo elemento
que possa servir de base para decisão do Tribunal,
não  declinado  ou  discutido  no  processo
oportunamente,  durante o seu trâmite,  sendo certo
que  eventual  possibilidade  de  arguição  só  será
possível quando provado motivo de força maior, haja
vista ser defeso às partes modificar a causa de pedir
e o pedido.
Sobre a impossibilidade de se conhecer de apelo que
aborda matéria  não suscitada  em primeiro  grau,  o
seguinte precedente deste Sodalício:
AÇÃO DE COBRANÇA. PROMESSA DE COMPRA
E VENDA DE IMÓVEL. RETENÇÃO DE CHEQUE
EMITIDO PELO EMITENTE COMPRADOR COM O
INTUITO  DE  ADIMPLIR  PARTE  DO  SINAL.
CÁRTULA RETIDA POR CORRETOR DE IMÓVEIS
SOB  A  JUSTIFICATIVA  DE  PAGAMENTO  DA
COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA DE INTERMEDIAÇÃO NO NEGÓCIO
PELO CORRETOR. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO
VALOR  REPRESENTADOS  PELO  TÍTULO  DE
CRÉDITO.  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.
DEMONSTRAÇÃO  DA  PARTICIPAÇÃO  DO
CORRETOR IMOBILIÁRIO NA CONSECUÇÃO DO
NEGÓCIO  JURÍDICO.  CONTRATO  DE
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CORRETAGEM  CONFIGURADO.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DA  REMUNERAÇÃO  PELA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE DE
RETENÇÃO  DO  VALOR  DA  COMISSÃO  E  DE
DIVISÃO  DO  SEU  MONTANTE  COM  OUTRO
CORRETOR.  MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  EM
PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  APRECIAÇÃO
DISPENSADA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO. (...). 2.
Toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser
suscitada na inicial ou na contestação, não devendo
ser examinada a questão arguida apenas em apelação
ou  contrarrazões,  porquanto  caracteriza  inovação
recursal.  (TJPB;  APL  0021840-40.2010.815.2001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
19/05/2017; Pág. 15).
É essa a hipótese dos autos.
Sendo  assim,  no  que  diz  respeito  ao  pleito  de
pagamento de indenização por ausência de inscrição
no PASEP, impende consignar que aludida matéria
não foi levantada na inicial,  tampouco decidida na
sentença,  e  ainda,  em  respeito  às  garantias
constitucionais do contraditório e do duplo grau de
jurisdição, não deve ser conhecido, pois tal situação
se  revela  nítida  intenção  de  alteração  da  causa  de
pedir.

Deste modo, tendo a decisão hostilizada sido clara e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada.
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Em  verdade,  as  referidas  alegações  revelam
claramente  a  intenção  da  embargante  de  reexaminar  a  matéria  e  obter  novo
pronunciamento  em  seu  favor,  o  que  é  inadmissível  em  sede  de  embargos  de
declaração,  já  que,  pelo  que restou demonstrado  alhures,  inexiste  contradição no
acórdão recorrido. 

Nesse sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  já  se
manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
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4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (EDcl no REsp
615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I  -  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II - se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
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Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua
finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o que
não restou configurado.

Ademais,  os  embargos  de  declaração  não  servem
para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as matérias
já  apreciadas,  ou  ainda  explicitar  dispositivos  legais,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.

Nessa  senda,  a  despeito  de  eventual  objetividade
aplicada  à  manifestação,  ou  de  sua  correção  ou  equívoco,  estando  plenamente
compreensível o posicionamento adotado no provimento jurisdicional, não há que se
falar no reforço de fundamentação pretendido, visto que, como sabido, os embargos
de declaração não servem para obrigar o juiz a renovar ou reforçar a fundamentação
do decisório, nem para reexaminar a matéria decidida.

Isso  porque,  cumpre  à  parte  que  dissente  dos
fundamentos esposados no acórdão, recorrer à via recursal adequada e não utilizar
os embargos declaratórios com a finalidade de discutir o acerto da decisão.

Não  se  configurando  o  vício  alegado  no  julgado,
tem-se como incabível o manejo de embargos de declaração com essa finalidade.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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